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    Ao DEUS VIVO, a quem servimos e de quem somos, por todos os Seus atos de justiça!




    Aos nossos diletos alunos, com os quais o processo ensino-aprendizagem se apresenta (sempre) como uma via de mão dupla, razão pela qual foi possível a concretização deste trabalho.


  




  

    “Agir, eis a inteligência verdadeira. Serei o que quiser. Mas tenho que querer o que for. O êxito está em ter êxito, e não em ter condições de êxito. Condições de palácio tem qualquer terra larga, mas onde está o palácio se não o fizerem ali?”




    Fernando Pessoa


  




  

    PREFÁCIO




    É com imensa alegria que prefacio esta obra. Os colegas magistrados e professores, Alcenir José Demo e Aylton Bonomo Júnior, prestaram importante contribuição e serviço àqueles que estão ingressando no Curso de Direito.




    Eu, quando vivi esse momento extraordinário e me tornei um ACADÊMICO DE DIREITO, senti falta de algo exatamente como o livro que você tem nas mãos. A gente sabe que não sabe nada, e que está perdido, mas estamos em tão grande estado de ignorância, e iniciação, que sequer sabemos o quanto não sabemos. Quando eu vivi essa passagem, gostaria de ter tido este livro para me orientar. As coisas teriam sido muito mais fáceis.




    O acadêmico, ao começar o curso, percebe que há uma montanha de livros para ler. Então, fica na dúvida sobre por onde começar. Recomendo que comece por este livro.




    As noções iniciais que o presente livro traz permitem que o acadêmico “aterrisse” no curso de Direito, que possa se localizar e, a partir daí, começar a estudar, a descobrir o que deseja e a se desenvolver. O livro poupa o acadêmico de ficar sem um “GPS” mínimo.




    Conhecer o básico dos ramos do Direito, as formas básicas de resolução de conflitos, os institutos jurídicos, a hermenêutica, assim como os ramos do Poder Judiciário é um dever mínimo de um acadêmico, que serve para o mesmo não se perder em uma conversa, seja com seus familiares, seja com seus colegas de faculdade.




    Além disso, o livro também cuida de temas essenciais sobre a instauração de processos, as carreiras jurídicas e o estudo para advocacia e concursos públicos, o que é um bom começo para o acadêmico já iniciar o curso com mais segurança e objetividade.




    Enfim, é um livro mais do que recomendado. Espero que os acadêmicos aproveitem as lições iniciais que eu gostaria de ter tido. Irão ajudar muito.




    Os autores são experimentados magistrados e professores; além de serem um juiz de direito e outro juiz federal, também possuem pós-graduação strictu sensu (Mestrado), sempre relevante para aumentar a densidade teórica do que ensinam.




    Portanto, se o primeiro passo é ingressar no Curso de Direito, o passo seguinte é ler este livro.




    Parabéns aos autores e à editora, e parabéns maiores ainda aos novos acadêmicos que começam bem o seu curso. Que Deus os abençoe e que vocês ajudem a trazer a este mundo paz e justiça.




    William Douglas




    Juiz Federal /RJ




    Professor Universitário, ex-professor da UFF (concursado, cargo efetivo).




    Mestre em Direito pela Universidade Gama Filho – UGF.




    Mais de 50 livros publicados, com mais de 1,2 milhão de livros vendidos.




    Falou, em palestras, para mais de ٢,٥ milhões de pessoas.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Roberto Lyra Filho faz parte do grupo dos ilustres juristas brasileiros, tanto pelo fato do grande orador que era no Tribunal do Júri, quanto pelo seu vasto legado bibliográfico. Um dos seus livros tem o seguinte título: Formei-me em Direito. E agora?




    Pois bem. Ao contrário do propósito do referido autor, que destinou o referido livro aos bacharéis de Direito, o nosso objetivo em relação a este livro está voltado para o estudante de Direito durante o período de graduação. Fazendo um trocadilho com a referida obra de Roberto Lyra, este livro poderia ter o seguinte título: Comecei Direito. E agora?




    Nessa direção, percebe-se que o presente trabalho não está concentrado em nenhuma disciplina de Direito, tampouco em algum tema jurídico específico. Absolutamente. Em verdade, o objetivo deste livro é servir de guia para os estudantes de Direito, proporcionando-lhes uma gama de informações não somente na área jurídica, mas também em outros campos do conhecimento que vão se somar ao resultado final aqui pretendido, que é o futuro sucesso profissional de todos os estudantes.




    Este livro nasceu da ideia do coautor Alcenir José Demo, isto ocorrendo nos primeiros anos deste século XXI, mais precisamente quando ele, já no exercício da magistratura capixaba, passou a lecionar a disciplina de Direito Processual Civil. Foi, pois, através dessa experiência vivenciada com os seus alunos, ano após ano, que percebeu a importância de um livro que servisse de manual para os acadêmicos de Direito, compartilhando, a partir de então, essa ideia com o magistrado e amigo Aylton Bonomo Júnior, coautor deste Manual.




    Todos esses anos se passaram, mas o sonho em tela permaneceu indelevelmente registrado na memória de ambos. Agora, depois de amadurecida a ideia em tela e discutidos alguns temas que reputamos pertinentes, decidimos que era chegada a hora da conclusão desta obra, na expectativa de que, com a sua publicação, possa germinar bons frutos a cada um dos diletos acadêmicos de Direito.




    A propósito da demora entre a ideia concebida outrora com a sua efetiva concretização, vale lembrar de uma passagem extraída do livro Arte do direito, de autoria do jurista italiano Francesco Carnelutti, in verbis: “Quando uma ideia está concebida, seu desenvolvimento não depende mais do poder do pensador. Um livro nasce como nasce uma árvore, porque o vento leva a semente à terra. Mas, antes que a semente se converta em árvore, muito tempo deve passar.”1




    Esclarecemos que, em virtude do propósito deste livro (meramente didático), optamos por referenciar os autores e respectivas obras consultadas apenas em notas de rodapé ou, esporadicamente, na sequência do próprio texto.




    Por fim, queremos dizer que você, caro leitor, fez uma excelente escolha pelo curso de Direito, pois este lhe abrirá várias portas, haja vista que, como o direito rege todas as relações humanas, qualquer área da vida necessita de um advogado, a par de ser a graduação que mais abre espaço para concurso público (inclusive os cargos de maior remuneração); ademais, o curso de Direito também lhe proporcionará habilidades para o exercício de atividades nas esferas política, acadêmica e da diplomacia. E se nenhuma dessas profissões seja a sua motivação, a graduação em Direito propiciará conhecimento jurídico e cultura geral ao acadêmico, para a sua aplicação no dia a dia.




    Ao encerrarmos a apresentação desta obra, queremos desde já agradecer pela sua receptividade junto aos leitores, ao tempo em que aguardamos pelas críticas e sugestões em prol do seu aperfeiçoamento.




    Alcenir José Demo




    alcenirjdemo@uol.com.br




    Mestre em Direitos e Garantias Fundamentais pela Faculdade de Direito de Vitória (FDV)




    Professor da Faculdade de Direito Vale do Cricaré (FVC)




    Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo




    Aylton Bonomo Júnior




    ayltonbonomo@yahoo.com.br




    Doutorando em Ciências Jurídico-Processuais pela Universidade de Coimbra, Portugal




    Mestre em Direito Processual pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES)




    Professor da Escola Superior da Magistratura do Espírito Santo (Esmages)




    Juiz Federal do Tribunal Regional Federal da 2ª Região




    




    

      

        1 CARNELUTTI, Francesco. Arte do direito: seis meditações sobre o direito. Traduzido por Ricardo Rodrigues Gama. Campinas: Bookseller, 2001, p. 9.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Sabe-se que o Direito é uma ciência social, a par de ser um fenômeno histórico e cultural, estando, assim, sujeito às variações e intercorrências no espaço e no tempo, isto à medida em que acontece a evolução da sociedade civil organizada, onde ele atua.




    O Direito existe para manter a ordem pública e a paz social, bem como para possibilitar ao homem a realização de sua plenitude como pessoa humana, sendo certo que tal desiderato só será por ele alcançado na vida em sociedade. Mas, paradoxalmente, é nela que surgem os conflitos intersubjetivos, cabendo ao Estado, então, intervir para que a ordem jurídica seja restabelecida entre as pessoas que ali vivem e convivem.




    Em sintonia com o acima exposto, impende dizer que o Direito tem a sua linguagem própria, razão pela qual o estudante deve procurar se familiarizar, desde os primeiros períodos do Curso de Direito, com as terminologias jurídicas de uso frequente no dia a dia forense.




    A propósito, dogmática jurídica significa a construção do saber jurídico a partir da lei, cuja norma nela escrita corresponde à regra de conduta social que integra o Direito Positivo (este é identificado com as normas legais produzidas pelo Estado). É claro que, para além da lei, a construção desse saber jurídico abarca outras ciências, a exemplo da filosofia, sociologia, psicologia etc. Foi-se a época em que o Direito correspondia apenas à lei; não valendo mais, portanto, aquele vetusto brocardo jurídico dura lex sed lex.




    Foi nessa esteira que surgiram ao longo dos anos várias escolas hermenêuticas, cada qual tentando defender uma forma de interpretar a lei. Daí a importância de se tomar conhecimento de algumas delas, bem como dos seus métodos utilizados para efeito de interpretação e aplicação do Direito. O Capítulo 6 deste nosso trabalho se destina a isso.




    Destarte, com o escopo de trazer esses e outros temas jurídicos para o debate, bem como orientar o acadêmico de Direito no processo ensino-aprendizagem, apresentamos esta obra, acreditando que através dela o estudante possa encontrar um caminho mais seguro a percorrer rumo ao seu sucesso profissional.




    Verifica-se, pois, pela simples leitura do sumário, que procuramos reunir os mais diversos temas com o intuito de alcançar essa finalidade; destacando-se os seguintes, conforme a ordem sequencial dos capítulos abordados:




    I – A necessidade da formação do Estado e criação do Direito, a relação da ciência jurídica com outras ciências e os diversos ramos do Direito (vale aqui ser feito um registro: embora este livro não tenha por finalidade principal abordar conteúdo teórico, optamos por fazer uma exposição dos principais ramos do Direito, ainda que não aprofundada, tudo isso objetivando levar o acadêmico a ter uma compreensão geral do nosso Ordenamento Jurídico).




    II – As formas atuais de resolução de conflitos (com ênfase na jurisdição) e, na sequência, uma abordagem sobre a trilogia estrutural da ciência processual e a Hermenêutica Jurídica.




    III – Os ramos da Justiça existentes hoje, seguidos das formas de instauração dos processos civil e penal.




    IV – A técnica jurídica na elaboração das peças processuais.




    V – Comentários sobre as várias carreiras jurídicas, devidamente acompanhados de orientações referentes ao estudo para concurso público.




    VI – A importância do estágio para a boa formação jurídica.




    VII – Curiosidades sobre algumas palavras e expressões, bem como sugestões para o sucesso profissional.




    Antes de concluirmos esta Introdução, gostaríamos de fazer um alerta aos acadêmicos: não é incomum o estudante pensar em desistir do Curso de Direito nos primeiros períodos, principalmente aqueles que não tem ainda certeza do seu projeto de vida profissional nesse tão disputado “campo jurídico” – existem centenas de faculdades brasileiras que ministram o Curso de Direito, das quais saem, a cada ano, milhares de bacharéis. Por conta disso, tanto na condição de magistrado (em contato direto com estagiários), como no exercício do magistério, surge sempre a oportunidade de podermos aconselhar alguns acadêmicos que se encontram nessa incerteza atroz.2 Graças a Deus, todos os que ultrapassam esse “estado de incerteza” – vale a repetição: comum de acontecer no início do Curso –, abraçam com mais dedicação o estudo dessa extraordinária ciência chamada “Direito”. E, como resultado final, vem o que é mais importante: muitos acabam sendo excelentes profissionais na área jurídica.3




    Outrossim, queremos aproveitar a oportunidade para consignar algo muito pertinente à guisa de reflexão, consubstanciado no bate-papo que segue abaixo (ele tem por finalidade despertar o interesse do estudante na busca constante do conhecimento jurídico e, por via de consequência, de sua realização profissional).




    Um bate-papo preambular




    É importante frisar, desde logo, que, para efeito de se conseguir o tão sonhado “lugar ao sol”, o esforço mental é, não raro, mais promissor e eficaz do que o esforço físico.




    Para se chegar a essa conclusão, basta você observar que um atleta, se quiser obter êxito na sua modalidade esportiva, há de estar sempre entre os primeiros colocados na disputa (leia-se: campeão e vice-campeão, ou medalhas de ouro, prata e bronze), ao passo que um candidato a qualquer cargo público efetivo pode alcançar o seu objetivo (aprovação em concurso público e nomeação), ainda que tenha chegado em último lugar dentre os aprovados.




    Observe-se, outrossim, que, em se tratando de conquista de disputa/concurso para cargos públicos, todos os aprovados ocuparão a mesma função e poderá o último classificado, durante o exercício dessa função, lograr um reconhecimento público muito maior do que aquele primeiro colocado, bastando, para tanto, que ele exerça esse seu mister com dedicação, eficiência e probidade.




    Caso você opte por exercer a advocacia, como profissional autônomo, ao invés de seguir a carreira da Magistratura, do Ministério Público, da Defensoria Pública etc., a regra é a mesma: após a sua aprovação e inscrição nos quadros da OAB, você alcançará fama e reconhecimento profissional à medida em que se dedicar, com eficiência e probidade, na defesa dos legítimos interesses de seus constituintes.




    Em suma: seja no exercício de qualquer função inerente a cargo público efetivo, seja no exercício da advocacia, o sucesso virá com o tempo; bastando agir da forma acima mencionada.




    Portanto, vai aqui a nossa sugestão, já nas primeiras páginas deste livro; vai aqui o nosso “conselho amigo”: Dedique-se o máximo que puder nos estudos (esforço mental), pois, em assim agindo, você alcançará a vitória na vida profissional! E tudo isso – além de menos cansativo – num lapso temporal possivelmente muito mais lacônico do que aquele exigido numa disputa relacionada ao esforço físico.




    “Esforçai-vos, e ele fortalecerá o vosso coração, vós todos que esperais no Senhor.” (Salmos, 31:24)




    




    

      

        2 Por questão de espaço, relatamos aqui apenas um exemplo interessante que aconteceu com Thárcio Ferreira Demo, sobrinho do coautor deste livro Alcenir: ele havia concluído o 2º período de Direito e, antes de iniciar o 3º período, decidira abandonar o Curso para fazer Engenharia. Assim, depois de trancar a sua matrícula, ficou seis meses se preparando para o respectivo vestibular; não logrando, contudo, êxito na aprovação. Tal fato me levou a lhe propor um desafio, consistindo em retornar ao Curso de Direito e estagiar comigo três meses, no máximo; após o que, se porventura continuasse não gostando do Direito, poderia desistir do Curso. Desafio aceito. Thárcio começou, então, a estagiar no meu gabinete. Passados não mais do que dois meses, qual não foi a minha surpresa quando ele me disse não ser necessário esperar pelo final do prazo estabelecido, pois já havia decidido a respeito. Hoje ele é advogado.


      




      

        3 Valho-me deste ensejo para registrar o testemunho deste coautor (Alcenir): quando estava concluindo o segundo ano do Curso de Direito (4º período), precisamente no ano de 1981, pensei em desistir. Lembro-me que, naquela ocasião, confidenciei esse propósito para um amigo e colega de Faculdade, João Emmanoel Gagno Júnior, hoje Promotor de Justiça do Estado do Espírito Santo; tendo ele, então, me aconselhado a não desistir do Curso. Convenceu-me! Sou eternamente grato a ele por essa atitude fraterna que resultou, definitivamente, no meu futuro profissional. No ano seguinte, tudo mudou: comecei a fazer estágio num Cartório (inicialmente voluntário) e, a partir daí, passei a ver o Direito como é aplicado na prática, isto é, ao vivo. Por tudo isso, quando sou procurado por alguém que esteja vivenciando semelhante experiência, o meu conselho não é outro senão de jamais desistir do Curso, ao tempo em que também sempre oriento a fazer um estágio.


      


    


  




  

    1. FORMAÇÃO DO ESTADO E A CRIAÇÃO DO DIREITO: UMA NECESSIDADE INDISPENSÁVEL PARA A MANUTENÇÃO DA ORDEM PÚBLICA E DA PAZ SOCIAL




    O homem não consegue viver isolado da sociedade pelo fato dele ser, por natureza, um animal social e político, tendo por fim supremo o desenvolvimento de sua inteligência e felicidade pela prática da virtude.




    Essas são algumas das grandes lições deixadas à humanidade por Aristóteles (384-322 a.C.); ressaltando, ainda, que o homem, quando aperfeiçoado, é o melhor dos animais, ao passo que, quando apartado da lei e da justiça, é o pior de todos, porquanto “se ele não tiver virtude, é o animal mais perverso e mais selvagem, e o mais cheio de luxúria e gula.” Por isso – conclui o filósofo –, a justiça é o vínculo dos homens nos Estados, e a sua aplicação representa o princípio da ordem na sociedade política.4




    Com base nessa linha de raciocínio – vida em sociedade como inclinação natural da pessoa humana –, qualquer um de nós está sujeito a experimentar, no dia a dia, conflitos de interesses intersubjetivos (estes podem ser tanto de natureza civil quanto penal). Daí o surgimento da expressão latina ubi homo, ibi societas; ubi societas, ibi ius5 – “onde existe o homem, há sociedade; onde existe sociedade, há Direito”. Afinal, nenhuma sociedade sobrevive sem ordem, segurança jurídica e paz social.6




    Um dos conflitos mais comuns envolvendo o ser humano está na necessária limitação de sua liberdade, isto para uma possível convivência harmoniosa com os seus semelhantes. De fato, se por um lado o homem é um ser nascido para a liberdade, essa característica natural não pode ser ilimitada, uma vez que vivemos em uma sociedade organizada sob uma ordem normativa, na qual toda ação humana deve estar adstrita aos ditames legais em vigor. É que, sendo todos igualmente livres, porém necessitando cada qual de viver em sociedade, tal “vida social” exige a conciliação dessa liberdade. E, então, o Direito, por mais paradoxal que possa parecer (não sendo contra a liberdade, posto que, antes, fundamenta-se na “lei da liberdade”), é o instrumento legal criado pelo Estado para permitir que todos possam viver em liberdade, à medida que cada um respeita a liberdade alheia.




    Foi nesse diapasão que Immanuel Kant viu o Direito como sendo o conjunto das condições sob as quais o arbítrio de cada um pode se conciliar com o arbítrio dos demais membros de uma sociedade, segundo uma lei universal da liberdade. Desta sua definição do Direito, conforme observado por Norberto Bobbio7, tem-se o seguinte imperativo categórico, chamado por Kant de lei universal do Direito: “Atue externamente de maneira que o uso livre do teu arbítrio possa estar de acordo com a liberdade de qualquer outro, segundo uma lei universal.” (grifamos)




    Observa-se que essa capacidade de um agir consciente e livre brota, desde Gênesis8, da interioridade do ser humano, fruto de uma decisão pessoal.




    Ocorre que é impossível ao Estado evitar os conflitos sociais, gerando estes, então, insatisfação individual ou até mesmo coletiva, o que resulta sempre num fator antissocial; exigindo-se, no mais das vezes, a intervenção do Estado para aplacar o mal e compor o conflito, de acordo com a ordem jurídica estabelecida. In casu, é dever do Poder Judiciário (Estado-juiz), uma vez provocada a jurisdição9 mediante a propositura de uma ação, decidir a respeito do respectivo litígio à luz do Direito em vigor, dando a cada um o que é seu.10




    O ser humano é, pois, assim, a causa e a razão de ser do surgimento da sociedade, da formação do Estado e da criação do Direito.




    Para encerrarmos este tópico, é oportuno trazer a lume as lições do jurista italiano Francesco Carnelutti, segundo o qual o Direito existe desde que o mundo é mundo, e continuará existindo enquanto houver o mundo, isto porque o Estado precisa do Direito para que o povo possa alcançar a sua estabilidade social.




    Carnelutti compara um Estado sem Direito como um arco (de uma ponte) sem armação. Logo, resulta indispensável a armação (Direito) para que o arco (Estado) permaneça estável. Após fazer tal comparação, ele complementa dizendo que o Estado de Direito não é o Estado perfeito, posto que este (Estado perfeito) só seria possível se não necessitasse mais do Direito, sendo tal perspectiva ainda muito distante para os homens. Ele explica que, para que isso aconteça (remover a armação/Direito sem que caia o arco/Estado), deveria ocupar o lugar da armação/Direito o amor; mas, como os homens não sabem amar, necessitam de juiz e policiais para mantê-los unidos.11




    Destarte, considerando que os homens ainda “não sabem amar”, resta ao Estado, através da sua função jurídica12, regular a conduta dos cidadãos, fazendo-o por meio de duas das suas atividades peculiares: a primeira, consistente na elaboração de normas legais (legislação), de competência do Poder Legislativo; a segunda, atribuída ao Poder Judiciário, relacionada à prestação da tutela jurisdicional, cujo poder-dever se faz efetivo sempre em que a jurisdição for provocada para dirimir um litígio.13




    




    

      

        4 ARISTÓTELES. Política. In: MORRIS, Clarence (Org.). Os grandes filósofos do direito. Trad. Reinaldo Guarany. São Paulo: Martins Fontes, 2002, pp.18-19.


      




      

        5 Essa expressão latina é de autoria do jurista romano Ulpiano, inserida no vetusto Corpus Iuris Civilis (Corpo de Lei Civil), editado pelo Imperador Justiniano, que assumiu o trono em 527 d.C.


      




      

        6 Sabe-se que, nos primórdios, as pessoas viviam no chamado estado de natureza, onde não raro prevalecia o direito do mais forte; o que levou o homem a desejar viver em um agrupamento humano no qual pudesse contar com um mínimo de ordem e de paz, resultando, assim, no famoso pacto social, com a instituição do Estado. Dessa maneira, aquele estado de natureza foi substituído pelo estado de sociedade civil.


      




      

        7 BOBBIO, Norberto. Direito e Estado no pensamento de Emmanuel Kant. Trad. Alfredo Fait. 4. ed. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1997, p. 70.


      




      

        8 Lá, quando Deus disse ao primeiro homem, Adão, para que pudesse comer livremente de todos os frutos das árvores existentes no Éden, excepcionou o fruto da árvore do conhecimento do bem e do mal. Como Adão e Eva optaram por extrapolar os limites daquela liberdade dada pelo Criador, sofreram as consequências de seus atos, sendo expulsos do Paraíso. Bíblia Sagrada. 2. ed. Trad. João Ferreira de Almeida. São Paulo: Sociedade Bíblica do Brasil, 2000, Gênesis 2:17, 3:1 e ss.


      




      

        9 A jurisdição é exercida através do processo, tendo por escopo jurídico a atuação da vontade concreta do Direito, dando a cada um aquilo que é seu.


      




      

        10 Vale lembrar que “dar a cada um o que é seu” corresponde a um antigo conceito de justiça, de autoria do jurisconsulto Ulpiano, na antiga Roma. Trata-se, na verdade, de um dos três preceitos jurídicos fundamentais do Direito romano: honeste vivere, alterum non laedere, suum cuique tribuere – “viver honestamente, não lesar a outrem, dar a cada um o que é seu”.


      




      

        11 CARNELUTTI, Francesco. Arte do direito: seis meditações sobre o direito. Traduzido por Ricardo Rodrigues Gama. Campinas: Bookseller, 2001, pp. 14-20.


      




      

        12 Essa expressão é utilizada pela doutrina pátria. Cf. CINTRA, Antônio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria geral do processo. 13. ed. São Paulo: Malheiros, 1997, p. 38.


      




      

        13 A jurisdição é objeto de análise no Capítulo 5 desta obra, tendo ela uma grande importância no vigente Estado Constitucional Democrático de Direito.


      


    


  




  

    2. RELAÇÃO DA CIÊNCIA DO DIREITO COM OUTRAS CIÊNCIAS




    2.1 PONDERAÇÕES INICIAIS




    Conforme vimos no Capítulo anterior, a formação do Estado se deu mediante um pacto social para atender ao bem comum, compreendendo este termo (bem comum) tudo aquilo que for de interesse individual (ex.: vida e liberdade14) e coletivo (ex.: saúde, educação e meio ambiente15).16




    Nessa esteira, como é também obrigação do Estado estabelecer as normas de conduta humana (legislação) para a sociedade, cabe a ele, ao assim proceder, levar em consideração uma série de fatores pertinentes aos interesses de toda a coletividade. Para tanto, várias ciências cooperam com o Estado nesse seu munus publicum, consistente na elaboração das leis que atendam aos interesses daquele tão proclamado “bem comum”. Dentre as ciências que cooperam com ele, podemos citar, apenas a título de exemplos, a filosofia, a sociologia e a psicologia.




    Ora, como o Estado é uno, todos os Três Poderes estatais17 (CF/88, art. 2º) devem estar atentos a essas ciências em favor do referido bem comum: o Poder Legislativo (Estado-legislador), quando da elaboração das leis18; o Poder Executivo (Estado-administração), no âmbito da administração da coisa pública; o Poder Judiciário (Estado-juiz), no exercício da sua função jurisdicional.




    É relevante frisar que, ao longo da história da humanidade, houve avanços e retrocessos no que tange à implementação (pelo poder estatal) dos direitos e garantias fundamentais da pessoa humana, até chegarem ao nível de respeito e efetivação que temos hoje nos países em que vigora o Estado Democrático de Direito. Nesse ponto, é imperioso lembrarmos de alguns antecedentes causais históricos, figurando como características fundamentais o primado da lei e a subordinação desta à Constituição: a) Magna Carta da Inglaterra, de 1215, outorgada pelo rei João Sem Terra;19 b) Bill of Rights inglês (1689);20 c) Declaração dos Direitos de Virgínia (EUA–1776);21 d) Revolução Francesa (1789), acompanhada da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789), cujo art. 16 é peremptório em afirmar que “toda sociedade em que a garantia dos direitos não está assegurada, nem a separação dos poderes está determinada, não tem Constituição.”22 (grifamos)




    José Afonso da Silva, discorrendo sobre o Estado Democrático de Direito, diz que este se funda no princípio da soberania popular, somando-se com a garantia dos direitos fundamentais da pessoa humana. Esclarece que o Estado de Direito foi uma criação do liberalismo, implantado após a Revolução Francesa pelo chamado Estado Liberal; mas, ressalta, a igualdade naquela concepção clássica se dava apenas formalmente, e não de maneira substancial, isto é, “na vida concreta”. A tentativa de corrigir tal distorção ocorreu pela implantação do chamado Estado Social de Direito, que também não conseguiu levar a efeito a justiça social, nem a participação democrática do povo no processo político. Então surgiu, finalmente, o Estado Democrático de Direito, tendo a democracia como um processo de convivência social numa sociedade livre, justa e solidária, em que o poder emana do povo (e deve ser exercido em favor dele), além do respeito à pluralidade de ideias, culturas e etnias.23




    Uma vez feitas essas considerações, vejamos a seguir a importância do estudo de algumas ciências no campo do Direito (sem prejuízo de outras não mencionadas), isto porque não pode o intérprete e aplicador do Direito se enclausurar em sua própria ciência, causadora de rigidez perceptiva.24




    2.2 A FILOSOFIA NO DIREITO




    Várias questões concernentes ao Direito são oriundas da Filosofia, notadamente da Filosofia do Direito, que tem como principal objetivo adequar o Direito à realidade fática, buscando sempre a solução mais justa e equânime para cada caso concreto; daí a razão pela qual o seu estudo é de suma importância para todos nós que vivemos no “mundo jurídico”.25




    Nessa toada, vejamos alguns questionamentos que são próprios da área específica da Filosofia: Quem põe o Direito no mundo?, Como se pensa o Direito?, Qual é o sentido do Direito na vida dos homens? etc.26 Observa-se, destarte, que a reflexão filosófica sobre o Direito envolve uma análise bem abrangente, desde a relação entre as “leis da natureza” (Direito Natural) e as “leis dos homens” (Direito Positivo), até questões éticas e políticas.27




    O Direito é, assim, um instrumento necessário para regulamentar a conduta humana na vida social. Como as “leis da natureza” não dispõem de tudo o que o homem precisa para manter a ordem social, cabe ao Direito preencher esse vazio normativo. Em virtude dessa natureza do Direito como ser normativo, Galves afirma, com base na sua perquirição filosófica, que “o Direito é um ser do inacabado; deve completar o que falta” e que “trata-se de fixar o infixado.”28




    Ante essa breve exposição, percebe-se quão importante é o estudo da Filosofia no âmbito jurídico.29 Afinal, o Direito não é um ser totalmente isolado no mundo, algo hermético e desvinculado das outras ciências e saberes, como Hans Kelsen defendeu em sua obra clássica Teoria pura do direito. Absolutamente. O Direito, sendo parte integrante da existência humana na vida social, se comunica (deve) com outras ciências a ele correlatas, a exemplo da sociologia, objeto de análise do próximo tópico.




    2.3 A SOCIOLOGIA NO DIREITO




    Tendo em vista que o Direito vive e atua na sociedade, é natural que a Sociologia se apresenta como uma fonte de conhecimento indispensável para a Ciência Jurídica. Com efeito, é por intermédio dela que se estuda o Direito numa determinada sociedade humana como fato social e jurídico.




    Nesse quadrante, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei nº 4.657, de 04 de setembro de 1942) traz, em seu art. 5º, o seguinte comando: “Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum.” Dispõe, igualmente, o art. 8º do CPC/2015:




    Art. 8º – Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência. (grifamos)




    Pelo que se infere do acima exposto, o legislador brasileiro tem dado a relevância necessária aos fins sociais e ao bem comum, estabelecendo que o magistrado, quando da aplicação do Ordenamento Jurídico, deve atender a esses escopos sociais com o intuito de fazer justiça no caso concreto.30




    Nesse diapasão, a sociologia jurídica mostra que o Direito sempre foi um fenômeno jurídico, motivo pelo qual resta infundada a pretensão dos juristas ortodoxos de fazer do Direito um produto do Estado, acreditando, erroneamente, na completude do Direito codificado.31




    Essas são, pois, algumas considerações necessárias para demonstrar a relação da sociologia com a Ciência do Direito.




    2.4 A PSICOLOGIA NO DIREITO




    Indubitavelmente, a psicologia é uma ciência de suma relevância no estudo do Direito; devendo ser destacado que a aplicação dos seus ensinamentos é uma realidade com a qual os profissionais da área jurídica não devem abrir mão.




    Chama-se psicologia jurídica ao estudo e compreensão dos complexos mecanismos por meio dos quais se desencadeiam os comportamentos dos seres humanos, especificamente dos sujeitos do processo, das testemunhas, dos auxiliares da Justiça etc. Na área do Direito Penal, estuda-se principalmente o comportamento do réu e da vítima na deflagração do delito.32




    Segundo declarou o civilista Clóvis Beviláqua33, citado por Carlos Galves, “como a vida jurídica, por um lado, se manifesta sob a forma de leis e usos jurídicos, e, por outro lado, é operação da consciência individual, a ciência geral do Direito é, ao mesmo tempo, sociológica e psicológica.”34 Em verdade, todos nós, na vida cotidiana, experimentamos sentimentos ou consciência de justiça ou injustiça (sentimento jurídico), tendo essa vivência humana grande importância dentro do “mundo total do Direito” (sic).35




    2.5 EXPOSIÇÕES FINAIS




    Quadra dizer que a Ciência Jurídica também se comunica com outras ciências e saberes36, a exemplo da Economia (para que haja uma sociedade mais justa em termos de igualdade e desenvolvimento37), da Antropologia Jurídica (esta fornece conhecimentos sobre as relações que existem entre o Direito e o ser humano, sendo este composto de corpo e psiquismo38), da História39, da Política40 etc.




    Desse modo, se o Direito é um fenômeno social, não se exaurindo em si mesmo, já que ele não é somente aquilo (ou tudo aquilo) que está positivado na lei (direito posto), salta aos olhos a necessidade do estudante conhecer todas as ciências e saberes que se dialogam com o Direito para alcançar uma boa formação jurídica.




    A propósito, Luiz Fernando Coelho assim leciona a respeito, textualmente:




    Na verdade, o moderno operador do direito não é mais o técnico em legislação, aquele que conhece as leis e nada mais. Exige-se hoje de um juiz, advogado, procurador, promotor ou delegado que tenha conhecimentos suficientes de história, sociologia e filosofia; com isso, ele jamais será um profissional medíocre, mas um cidadão preparado para as responsabilidades sociais de sua profissão.41




    Em sintonia com o acima expendido, o jusfilósofo Miguel Reale, com base em sua teoria tridimensional do Direito, sustenta que a vida do Direito resulta da interação dinâmica e dialética de três elementos básicos: fato + valor + norma. Embasado nessa sua teoria, ele nos apresenta o conceito de Direito como sendo “a concretização da ideia de justiça na pluridiversidade de seu dever ser histórico, tendo a pessoa como fonte de todos os valores”.42




    É sempre interessante fazer uma análise dialética43 de posicionamentos jurídico-normativos contrários. Nessa direção, como contraponto do acima exposto, Hans Kelsen foi um defensor do Positivismo, conforme se depreende de seu livro clássico Teoria pura do direito. Por intermédio desse livro, teve ele a pretensão de elaborar uma teoria com base científica para que o Direito pudesse ser uma ciência quase exata (Direito Positivo), fundamentada em uma lógica formal jurídica. Assim, considerando que uma ciência deve ter um objeto e uma metodologia, o objeto próprio do Direito é a norma44, enquanto o método para estudá-la é o positivismo. Kelsen elaborou essa sua tese jurídica se respaldando nas ideias do positivista Augusto Comte (1798-1857).




    A principal crítica que tem sido feita a essa teoria desenvolvida por Hans Kelsen é, sem dúvida, o fato da legalidade ser autossuficiente, isto na medida em que uma norma legal, para ser válida, basta se reportar a uma outra em vigor e da qual está aquela subordinada hierarquicamente (desde a denominada norma fundamental até a norma que se encontra situada na base da pirâmide – pirâmide kelsiana). Com base nessa pirâmide de Kelsen, temos a Constituição Federal no topo da hierarquia das normas legais, conhecida como a Lei Maior, seguida das leis infraconstitucionais (nesta ordem: leis complementares, leis ordinárias etc.).45




    Por força dessa concepção dogmática, Kelsen acabou, involuntariamente, dando ocasião para que governos despóticos justificassem (até hoje!) seu propósito autoritário a partir da elaboração de normas legais com conteúdo arbitrário, apesar de aparentemente legitimadas, uma vez que formuladas de acordo com aquela pirâmide kelsiana. Um exemplo histórico desse fato se deu no nazismo, onde Hitler, respaldado por lei, dizimou milhões de seres humanos.




    É interessante notar que os estudiosos do Direito fazem, não raro, alerta no sentido de que “legalidade” não significa “legitimidade”, do mesmo modo que “Direito Positivo” nem sempre representa “Direito Justo”. Por tudo isso, depois da Segunda Guerra Mundial, surgiu o movimento em favor do Pós-positivismo e Neoconstitucionalismo46, muito em voga atualmente.




    A título de conclusão deste Capítulo, vislumbramos relevante apresentar abaixo um rol das principais correntes jurídico-filosóficas surgidas ao longo da história:




    A) POSITIVISMO – De teor conservador, é uma corrente filosófica e jurídica que acredita na imutabilidade dos fenômenos sociais, defendendo que a ordem (caráter imutável da sociedade) como algo inerente ao progresso. Nesse sentido é o pensamento de Augusto Comte: “O progresso não é mais do que o desenvolvimento da ordem.”47




    B) CULTURALISMO – Doutrina que estuda a cultura de uma sociedade, incluindo seus valores, hábitos, tradições etc. Assim, toda a realidade só pode ser entendida como produto de identidade cultural de um povo.




    C) JUSNATURALISMO – Doutrina filosófica que defende o Direito Natural dos homens em oposição ao Direito posto (Direito Positivo). É que, conforme defendido por Hugo Grócio (1583-1645), os homens, por sua natureza humana, já nascem com direitos.48 Por isso, consta da Declaração de Independência dos Estados Unidos, de 04 de julho de 1776, referência aos direitos naturais inatos, sendo estes inalienáveis (direitos à vida, à liberdade e à busca da felicidade), bem como da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, aprovada na França, em 1789, estabelecendo o seu art. 2º que “O fim de toda a associação política é a conservação dos direitos naturais e imprescritíveis do homem. Esses direitos são a liberdade, a propriedade, a segurança e a resistência à opressão.” (grifos nossos)




    D) HUMANISMO – Doutrina que prega a prevalência do ser humano sobre todas as coisas e acontecimentos, sendo ela a base dos Direitos Naturais e dos Direitos Humanos, bem como dos direitos e garantias constitucionais (CF/88, art. 5º). O filósofo Immanuel Kant (1724-1804) defende a vida humana como princípio primeiro, sentenciando que “A inumanidade que se causa a um outro, destrói a humanidade em mim.”49




    E) DOGMATISMO – Doutrina que apregoa a imutabilidade das coisas e dos conhecimentos humanos, valorizando, assim, as explicações e convenções passadas como absolutas e inalteráveis. Dessa forma, percebe-se que o dogmatismo tem relação com o positivismo. Em oposição ao dogmatismo, temos a zetética (filosofia que, por desconfiar de dogmas enquanto verdades absolutas, procurar se manter em constante estado de incerteza e, por conseguinte, de investigação; portanto, cuida-se a zetética de um sistema aberto ou interdisciplinar, em oposição ao dogmatismo, que defende um sistema fechado, hermético).




    Para encerramos este Capítulo, vislumbramos interessante trazer trecho de um discurso proferido durante a cerimônia de formatura de uma turma de Direito, em Recife-PE (não obstante ter acontecido nos idos de 1943, ainda continua atual em nossos dias), condenando a chicana profissional, quando menciona que o chicanista, em vez de servir ao Direito, faz com que o Direito sirva a seus interesses pessoais, e exaltando o bom profissional de Direito, quando diz que “Professar o Direito é, assim, servir o Direito [...] perfil do autêntico profissional [...] só faremos justiça se formos pessoalmente justos e só seremos justos se antes de tudo a Justiça e a ordem habitarem em nós.”50 (destacamos)




    




    

      

        14 Art. 5º da CF/88.


      




      

        15 Com base nos arts. 196, 205 e 225 da CF/88, a saúde, a educação e o meio ambiente são direitos de todos e dever do Estado. No tocante ao meio ambiente, cabe ao poder público e à coletividade defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. E mais: o art. 3º, IV, da CF/88 relaciona como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil “promover o bem de todos”.


      




      

        16 Em sintonia com essa finalidade do Estado, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei nº 4.657, de 04 de setembro de 1942) traz, em seu art. 5º, o seguinte comando: “Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum.” E ainda: o legislador, ao editar a Lei nº 9.099/95, fez constar em seu art. 6º a seguinte disposição normativa: “O juiz adotará em cada caso a decisão que reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e às exigências do bem comum.” Por fim, o CPC/2015 adotou, também, esse método hermenêutico interpretativo, conforme se vê da leitura do seu art. 8º. (os destaques acima não constam do texto original)


      




      

        17 Como é de conhecimento geral, a teoria da tripartição do poder foi desenvolvida por Montesquieu. Cf. MONTESQUIEU, Charles Louis de Secondat. Do espírito das leis. 3. ed. Trad. Fernando Henrique Cardoso e Leôncio Martins Rodrigues. São Paulo: Abril Cultural (Os Pensadores), 1985.


      




      

        18 É de se notar que, conforme previsto no parágrafo único do art. ١º da CF/٨٨, a nossa democracia é, em regra, representativa (as leis são elaboradas por meio de nossos representantes legais, eleitos para atuarem no parlamento: vereadores, deputados estaduais, deputados federais e senadores), podendo também ser direta (mediante plebiscito, referendo e iniciativa popular – art. 14, incisos I, II e III, respectivamente).


      




      

        19 Está previsto, em seu art. 39, que “nenhum homem livre será preso ou privado de sua propriedade, de sua liberdade ou de seus hábitos [...] salvo julgamento legal feito por seus pares ou pela lei do país”.


      




      

        20 A Bill of Rights surgiu no ano seguinte à Revolução Gloriosa da Inglaterra (1688). Por força dessa Declaração de Direitos, o Parlamento garantiu o poder de autoconvocação e o papel na confecção e aprovação das leis.


      




      

        21 A Declaração dos Direitos de Virgínia se deu no mesmo ano da Revolução Americana. Interessante notar que a Revolução Gloriosa (1688) modificou a forma de se governar, mas manteve a monarquia; enquanto a Revolução Americana (1776) acabou por introduzir uma nova forma de governo: a República. Já a Revolução Francesa (1789) foi mais radical, promovendo uma mudança na estrutura da própria sociedade, além dos seus valores terem sido difundidos pelo mundo afora. NEVES, José Roberto de Castro. Como os advogados salvaram o mundo. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2018, pp. 196 e 230.


      




      

        22 Fala-se hoje em dia, parafraseando tal dispositivo legal, que “toda sociedade que não reconhece e não garante a dignidade da pessoa humana não possui uma Constituição”.


      




      

        23 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 34. ed. São Paulo: Malheiros, 2011, pp. 117-119.


      




      

        24 Cf. HERKENHOFF, João Baptista. Filosofia do direito. Rio de Janeiro: GZ Editora, 2010, p. 211.


      




      

        25 Cumpre esclarecer, desde logo, que há autores que defendem a integração do estudo da Filosofia do Direito com o da Teoria Geral do Direito, ao passo que outros se posicionam pela sua inserção na disciplina Introdução ao Estudo do Direito (IED). Vejamos as diferenças básicas do conteúdo existentes entre essas disciplinas: Filosofia do Direito – objetiva “despir o Direito de sua aparelhagem técnica com o propósito de melhor compreender sua essência e descobrir sua significação metajurídica”; Teoria Geral do Direito – embora ela também tente compreender o Direito, procura descobri-lo “com o objetivo de dominar sua aplicação”. Tais diferenças são trazidas pelo jurista João Baptista Herkenhoff, explicando, ainda, que a Introdução ao Estudo do Direito “desencadeia a reflexão teórica sobre os grandes temas de Direito”, abrindo, assim, ao estudante uma visão multidisciplinar do Direito. Segundo Herkenhoff, um estudo aperfeiçoado dessa disciplina, a par de abrir as portas da Ciência do Direito, “repercutirá permanentemente no arcabouço mental do estudante e do futuro profissional.” Essa abordagem se encontra no Capítulo I de sua obra Para gostar do Direito: carta de iniciação para gostar do Direito. 3. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2000.


      




      

        26 Tais questionamentos, além de outros, são encontrados em obras que cuidam desse ramo do Direito.


      




      

        27 Um bom exemplo desse conflito envolvendo o Direito Natural versus Direito Positivo, sempre citado em livros de filosofia, vem da literatura grega (período clássico). Trata-se da tragédia relatada por Sófocles (497-406 a.C.), figurando como personagens principais Antígona e o seu tio, rei Creonte, tendo este proibido o funeral de Polinice, irmão de Antígona, pelo fato dele ter liderado um exército contra Tebas, pai de Creonte. Por conta desse episódio, Creonte decide que o ato perpetrado por Polinice é configurado como traição à pátria, devendo o seu corpo/cadáver ficar exposto aos cães e abutres. Antígona, então, mesmo sabendo das consequências de sua desobediência àquela decisão, resolve sepultar o seu irmão. Ao ser interrogada pelo rei Creonte, declarou Antígona ter assim procedido porque a “lei dos homens” não pode transgredir “normas divinas”, uma vez que estas não são de hoje e nem de ontem que vigem, mas desde os tempos mais remotos... Ao final desse tragédia, o rei Creonte decide pela aplicação da pena capital contra Antígona. Cf. MARCONDES, Danilo; STRUCHINER, Noel. Textos básicos de filosofia do direito: de Platão a Frederick Schauer. Rio de Janeiro: Zahar, 2015, pp. 15-18.


      




      

        28 Ibidem, p. 20.


      




      

        29 Apenas a título de exemplo, Willian Couto Gonçalves, saudoso professor e desembargador do TJ-ES, desenvolveu um estudo específico sobre a importância da Filosofia no Direito Processual, concentrando-se sua abordagem no homem como causa e razão de ser da trilogia da Ciência Processual (ação, jurisdição e processo). Ao comentar sobre o ser humano, Willian Couto enfatiza acerca de sua dignidade que, embora conhecida na medida em que se deu a evolução cultural da humanidade – com a consequente secularização do Direito –, certo é que essa dignidade inerente à pessoa humana existe desde a criação do primeiro homem, Adão, no Éden, segundo relata a Bíblia (Gênesis, 1:26-31 e 2:1-25). Por isso, enfatiza o autor mais adiante, “Impõe-se que o Estado proteja ativamente a dignidade da pessoa humana e todos os direitos dela decorrentes.” Para tanto, diante de uma ação judicial, a jurisdição e o processo são ofertados pelo Estado para garantir a tutela de tais direitos fundamentais da pessoa humana. GONÇALVES, Willian Couto. Uma introdução à filosofia do direito processual – Estudos sobre a jurisdição e o processo fundamentando uma compreensão histórica, ontológica e teleológica. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005, pp. 4-5 e 81.


      




      

        30 A título de exemplo, este coautor, julgando uma ação de adoção, proferiu sentença acolhendo o pedido autoral, não obstante a falta de preenchimento de um dos requisitos legais. Para assim proceder, lançou mão do disposto no art. 5º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, que ordena ao juiz atender aos fins sociais quando da aplicação da lei no caso concreto. Tratava-se de uma demanda em que os “pais adotivos”, na condição de autores, postulavam a adoção de uma pessoa que convivia com eles desde os primeiros dias de seu nascimento; isto em decorrência do abandono de seus pais naturais, que nada deixaram para a sua identificação, estando ambos em lugar incerto ou não sabido. A pessoa que figurava no processo como adotando já contava com a idade de aproximadamente quarenta anos, mas esta era um pouco inferior ao mínimo legal (16 anos) para que os autores pudessem lograr êxito na sua pretensão em adotá-lo. Era o CC/1916 que vigorava na época. Todavia, diante desse quadro fático-jurídico, mesmo não tendo sido preenchido esse requisito legal, era preciso fazer justiça no caso concreto, o que nos levou a fundamentar aquela sentença nos termos do art. 5º da LINDB.


      




      

        31 BOBBIO, Norberto. Teoria do ordenamento jurídico. 10. ed. Trad. Maria Celeste C. J. Santos. Brasília: Editora Universidade de Brasília. 1999, p. 125.


      




      

        32 É oportuno mencionar que, atualmente, é comum encontrarmos psicólogos exercendo o seu mister em órgãos públicos, o que tem contribuído sobremodo para melhorar a prestação dos serviços estatais, seja no âmbito do Poder Executivo, seja no âmbito do Poder Judiciário (trabalhando em varas especializadas, como as da família, infância e juventude etc.).


      




      

        33 Esse jurista foi o autor do Anteprojeto que resultou na aprovação do Código Civil de 1916.


      




      

        34 GALVES, Carlos Nicolau. Ob. cit., p. 57.


      




      

        35 Ibidem, p. 59.


      




      

        36 Nesse diapasão, devemos também considerar o Direito Comparado (este compreende o estudo de instituições e sistemas jurídicos de outras nações, buscando com isso o aperfeiçoamento das nossas instituições jurídicas). João Baptista Herkenhoff alerta sobre a importância de conhecer os diversos institutos e sistemas jurídicos, alargando, assim, a compreensão do Direito. HERKENHOFF, João Baptista. Para gostar do Direito: carta de iniciação para gostar do Direito. 3. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2000, p. 33.


      




      

        37 De acordo com o art. 3º da CF/88, são objetivos fundamentais da nossa República: “I – construir uma sociedade livre, justa e solidária; II – garantir o desenvolvimento nacional; III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV – promover o bem de todos [...].” Para levarmos a efeito a efetivação desses objetivos fundamentais, temos as chamadas ações afirmativas, que são políticas públicas voltadas ao desenvolvimento ou à proteção de determinados grupos sociais, tendo por finalidade corrigir distorções (em termos de igualdade de direitos) e promover a inclusão social daqueles (historicamente) excluídos. Cf. CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de sociologia jurídica. 13. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2013, p. 164.


      




      

        38 GALVES, Carlos Nicolau. Ob. cit., p. 59.


      




      

        39 A história é de suma importância para o conhecimento das instituições jurídicas ao longo do tempo (ex.: posse, propriedade, contrato, casamento etc.). Indubitavelmente, o exame de qualquer instituto jurídico requer um estudo preliminar em nível histórico-dogmático, porquanto através dele se alcança a base necessária para a compreensão da realidade a ser desvelada. Aliás, não é por outra razão que um dos métodos interpretativos do Direito é o histórico. Nessa perspectiva, deve o estudante também se inteirar da história em geral para poder, então, alcançar uma melhor compreensão dos conflitos humanos e das causas de exclusões sociais.


      




      

        40 A política se apresenta como um fator de elevada importância na relação com o Direito, conforme bem ressaltado pelo jurista Herkenhoff, posto que o fundamento da Política é conter o conflito entre as classes sociais. Ela busca, na verdade, uma ordem jurídica que seja capaz de proteger, principalmente, os interesses da classe econômica predominante no Estado. E conclui Herkenhoff: “Os fatores econômicos, religioso, político e jurídico exercem influência uns sobre os outros. A consciência dessa realidade é indispensável para compreender o que é o fenômeno jurídico.” HERKENHOFF, João Baptista. Para gostar do Direito, ob. cit., p. 58.


      




      

        41 COELHO, Luiz Fernando. Aulas de introdução ao direito. Barueri/SP: Manole, 2004, p. 318.


      




      

        42 REALE, Miguel. Lições Preliminares de Direito. 25. ed. São Paulo: Saraiva, ٢٠٠١, p. ٦٧.


      




      

        43 A dialética é uma técnica envolvendo oposição de contraditórios em busca de uma verdade maior; logo, é a partir da oposição entre tese e antítese que se obtém essa “verdade maior” (síntese). José Manuel de Sacadura Rocha, ao comentar sobre dialética, enfatiza não ser por acaso que, desde a Antiguidade Clássica, os filósofos e pensadores se dedicam a discutir o que é “a verdade”, bem como se é possível, objetivamente, chegar até ela. Especificamente no âmbito jurídico – ressalta –, é de suma importância a busca da “verdade” para que se produza a Justiça. Após tecer considerações sobre o processo dialético em busca dessa “verdade”, o autor assim conclui a sua exposição: “Resumindo: em Sócrates/Platão a verdade é absoluta pela dialética. Em Aristóteles várias verdades podem ser alcançadas pela mesma dialética; então ela é relativa [...] Em Descartes a verdade volta a ser absoluta – não pela dialética, método da filosofia e da linguagem –, mas pelo método científico.” Ele complementa dizendo que, contemporaneamente, as pessoas tendem a acreditar em uma “verdade relativa”, diante do fato do regime democrático proporcionar um certo relativismo; inexistindo, assim, uma verdade insofismável. ROCHA, José Manuel de Sacadura. Fundamentos de filosofia do direito: O jurídico e o político da antiguidade a nossos dias. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2014, pp. 118-120. Tendo em vista que a questão que nos interessa é referente à “verdade jurídica”, com base na qual o Estado-juiz vai proferir a decisão judicial, tivemos a preocupação de inserir neste trabalho um tópico voltado ao estudo da Hermenêutica Jurídica, para onde remetemos o leitor.


      




      

        44 Ficam descartadas quaisquer discussões relacionadas a valores. Daí a razão pela qual Kelsen pôs o título de seu livro Teoria pura do direito. Portanto, o Direito como ciência é, segundo esse jurista austríaco, teoria pura (sem a consideração de valores).


      




      

        45 Os tratados internacionais são também fontes do Direito, estando eles, quando cuidam de direitos humanos, em um patamar hierárquico semelhante ao da Constituição Federal, conforme se vê da dicção do art. 5º, § 3º, da CF/88.


      




      

        46 O Pós-positivismo e Neoconstitucionalismo são responsáveis por uma nova perspectiva na Ciência do Direito, impondo-se a todos a observância da força normativa da Constituição (princípio da supremacia), com a máxima efetividade dos direitos fundamentais (princípio da efetividade).


      




      

        47 Vale lembrar que o lema de nossa Bandeira Nacional é “Ordem e Progresso”, encampando, assim, uma forma abreviada do Positivismo, já que este tem, em primeiro lugar, o Amor por princípio de todas as ações individuais e coletivas; em segundo lugar, a Ordem como base; em terceiro lugar, o Progresso por fim.


      




      

        48 Segundo Marco Túlio Cícero (106 a.C.-43 a.C), grande orador, filósofo e político romano, o Direito Natural nasce da própria natureza do homem, de sorte que quem se afasta desse Direito Natural, afasta-se da natureza humana. Eis o que ele disse, textualmente: “E quem não o obedece, renega-se a si mesmo, e, renegando-se em sua natureza de homem, por isso mesmo incorre na maior das penas, mesmo que tenha podido escapar a outras punições.” (in: Da República, III, 22, 33). Na perspectiva de “transcender do legal para o justo é que se localizam grandes contribuições do Direito Natural para a Ciência e a Filosofia do Direito.” GALVES, Carlos Nicolau. Ob. cit., pp. 206-207.


      




      

        49 Por isso que a nossa Carta Magna, já no seu limiar (art. 1º, III), insere a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil. Desse modo, o profissional do Direito, no ato da interpretação e aplicação da norma legal, deve estar atento a esse e outros fundamentos da nossa República, bem como aos princípios e garantias fundamentais da pessoa humana previstos na CF/88.


      




      

        50 GALVES, Carlos Nicolau. Ob. cit., pp. XX e XXI.


      


    



OEBPS/Images/expediente.jpg
O

DIALETICA

EDITORA

CONSELHO EDITORIAL

Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia
André Luis Vieira Eloi

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Camilloto Arantes

Bruno Valverde Chahaira

Cintia Borges Ferreira Leal

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner

Jean George Farias do Nascimento
José Carlos Trinca Zanetti

José Luiz Quadros de Magalhées
Leonardo Avelar Guimaraes

Ligia Barroso Fabri

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C. G. Cabral
Marilene Gomes Durées

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Robson Aratjo

Rogério Nery

Vitor Amaral Medrado





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2020 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2020 by Alcenir Jos¢ Demo ¢ Aylton Bonomo Junior.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletronico,
fotocopia, gravagdo etc. — nem apropriada ou estocada em sistema de
banco de dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Capa: Gustavo Araujo
Diagramacio: Thiago Gentil
Conversio para Epub: Cumbuca Studio
Dados Internacionais de Catalogacdo na Publicacdo (CIP)

D383m  Demo, Alcenir José.

Manual do Académico de Direito / Alcenir José Demo e Aylton
Bonomo Jinior; prefacio William Douglas. — Belo Horizonte:
Editora Dialética, 2020.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-5877-325-2

1. Direito. 2. Ciéncia Processual. 3. Hermenéutica Juridica. 4.
Processo Civil. 5. Justiga. I. Demo, Alcenir José. II. Bonomo Junior,
Aylton. III. Titulo.

CDD 340
CDU 34(81)

Ficha catalografica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB-1/3150

DIALETICA

EDITORA
© /editoradialetica

. (@editoradialetica

www.editoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
ALCENIR JOSE DEMO
AYLTON BONOMO JUNIOR

MANUAL DO
ACADEMICO
DE DIREITO

Prefacio de William Dougles

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
ALCENIR JOSE DEMO
YLTON BONOMO JUNIOR

MANUAL DO
ACADEMICO
DE DIREITO

Prefacio de William Douglas

DIALETICA





